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PARECER Nº 312, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 738, DE 2020
De autoria do Deputado Campos Machado, o incluso Projeto de lei nº 738, de 2020, visa instituir no âmbito do Estado, o Programa Emergencial Paulista de Vacinação Contra o COVID-19, na forma que especifica e dá outras providências.
A matéria esteve em pauta, nos termos regimentais, para recebimento de emendas ou substitutivos, não tendo recebido nenhuma formulação nesse sentido das Senhoras e Senhores Deputados.
Seguindo o trâmite do correspondente processo legislativo, a propositura foi encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise nos estritos termos de sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade.
Por força de aprovação, em plenário, de requerimento propondo tramitação em regime de urgência para o projeto, o Senhor Presidente, regimentalmente, convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Saúde e Finanças, Orçamento e Planejamento, onde fomos designados, na qualidade de relator, a prolatar parecer sobre a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Verificado os pressupostos de sua legalidade e constitucionalidade, o Projeto de lei nº 738, de 2020, atende ao que dispõe o artigo 24, caput, da Constituição Estadual, e, no mesmo sentido, encontra amparo ao que disciplina o inciso XII do artigo 24, da Constituição Federal, que atribui competência concorrente - União, Estados e Distrito Federal - para legislar sobre a proteção e defesa da saúde.
No mérito, de igual jaez, a propositura se nos afigura de plena oportunidade e significância, na medida em que procura implementar programa de vacinação contra a COVID-19 da forma mais ampla e eficaz possível, e assegurando, muito embora previsto na Carta Federal o direito individual das pessoas, o dever delas de se sujeitarem aos serviços de saúde de relevância pública, no caso, a emergência da aplicação de imunizantes face ao coronavírus, conforme dispõe o artigo 197 da Constituição Federal, e em obediência ao que normatizou a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, em seu artigo 3º, § 4º, no sentido de que as pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas de emergência de saúde pública.
O aspecto financeiro do projeto, no que concerne à disciplina do artigo 25 da Constituição Estadual, encontra-se prevista, no presente projeto de lei, em seu artigo 7º, razão pela qual, não verificamos óbices para aprovação da propositura.
Por todo o exposto, concluímos o presente parecer pela aprovação do Projeto de lei nº 738, de 2020, de autoria do Deputado Campos Machado.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto favorável.

Sala das Comissões, em 14/4/2021.

a) Mauro Bragato – Presidente
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